
RECURSO ESPECIAL Nº 2165758 - SP (2024/0316439-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JULIO CESAR VILAS BOAS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FABIO JACYNTHO SORGE
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO NATALINO. 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. CONDENAÇÃO 
POR TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. VEDAÇÃO À EXTENSÃO 
DO INDULTO À PENA DE MULTA. INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA DO DECRETO. HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela defesa contra acórdão que 
manteve a decisão de indeferimento do pedido de indulto 
natalino, formulado com base no Decreto Presidencial nº 
11.846/2023, em relação à pena de multa imposta 
cumulativamente à pena privativa de liberdade. O recorrente 
cumpre pena pelos crimes de tráfico de drogas e porte ilegal de 
arma de fogo com numeração suprimida (arts. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006, e 16, § 1°, IV, da Lei n. 10.826/2003), e a defesa 
alega que a hipossuficiência econômica do condenado deveria 
permitir a extinção da punibilidade, independentemente do 
pagamento da multa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a condenação 
por tráfico de drogas impede a concessão do indulto natalino 
quanto à pena de multa, conforme o Decreto nº 11.846/2023; e 
(ii) estabelecer se a comprovação de hipossuficiência econômica 
do condenado poderia justificar a extinção da punibilidade pela 
pena de multa sem o pagamento da mesma.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Decreto nº 11.846/2023 veda expressamente a concessão 
do indulto para condenados por tráfico de drogas, tanto para 
penas privativas de liberdade quanto para a pena de multa, 
conforme interpretação sistemática do art. 1º, incisos I e XVII, 
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que não limita a vedação às penas privativas de liberdade.
4. A interpretação sistemática do Decreto exige que todos os 
dispositivos sejam aplicados de forma conjunta e harmônica, não 
permitindo extensão do benefício a penas de multa para crimes 
excluídos do indulto, como o tráfico de drogas.
5. A hipossuficiência econômica do condenado, por si só, não 
presume o direito à extinção da punibilidade da pena de multa, 
especialmente sem comprovação nos autos. O fato de ser 
assistido pela Defensoria Pública não constitui prova suficiente 
de incapacidade financeira para arcar com a pena de multa.
6. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica ao vedar a extensão do indulto natalino às penas 
restritivas de direitos e de multa, quando há expressa vedação 
normativa, como no caso de condenações por tráfico de drogas.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2165758 - SP (2024/0316439-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JULIO CESAR VILAS BOAS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FABIO JACYNTHO SORGE
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO NATALINO. 
DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. CONDENAÇÃO 
POR TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. VEDAÇÃO À EXTENSÃO 
DO INDULTO À PENA DE MULTA. INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA DO DECRETO. HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela defesa contra acórdão que 
manteve a decisão de indeferimento do pedido de indulto 
natalino, formulado com base no Decreto Presidencial nº 
11.846/2023, em relação à pena de multa imposta 
cumulativamente à pena privativa de liberdade. O recorrente 
cumpre pena pelos crimes de tráfico de drogas e porte ilegal de 
arma de fogo com numeração suprimida (arts. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006, e 16, § 1°, IV, da Lei n. 10.826/2003), e a defesa 
alega que a hipossuficiência econômica do condenado deveria 
permitir a extinção da punibilidade, independentemente do 
pagamento da multa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a condenação 
por tráfico de drogas impede a concessão do indulto natalino 
quanto à pena de multa, conforme o Decreto nº 11.846/2023; e 
(ii) estabelecer se a comprovação de hipossuficiência econômica 
do condenado poderia justificar a extinção da punibilidade pela 
pena de multa sem o pagamento da mesma.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Decreto nº 11.846/2023 veda expressamente a concessão 
do indulto para condenados por tráfico de drogas, tanto para 
penas privativas de liberdade quanto para a pena de multa, 
conforme interpretação sistemática do art. 1º, incisos I e XVII, 
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que não limita a vedação às penas privativas de liberdade.
4. A interpretação sistemática do Decreto exige que todos os 
dispositivos sejam aplicados de forma conjunta e harmônica, não 
permitindo extensão do benefício a penas de multa para crimes 
excluídos do indulto, como o tráfico de drogas.
5. A hipossuficiência econômica do condenado, por si só, não 
presume o direito à extinção da punibilidade da pena de multa, 
especialmente sem comprovação nos autos. O fato de ser 
assistido pela Defensoria Pública não constitui prova suficiente 
de incapacidade financeira para arcar com a pena de multa.
6. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica ao vedar a extensão do indulto natalino às penas 
restritivas de direitos e de multa, quando há expressa vedação 
normativa, como no caso de condenações por tráfico de drogas.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado:
AGRAVO EM EXECUÇÃO – INDULTO – DECRETO PRESIDENCIAL 
Nº 11.846/2023 – INDEFERIMENTO – INCONFORMISMO 
DEFENSIVO – OBJETIVA A CONCESSÃO DA BENESSE, EM 
RELAÇÃO À PENA DE MULTA APLICADA CUMULATIVAMENTE À 
PENA CORPORAL – IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DO 
REQUISITO OBJETIVO – PRÁTICA DE CRIME NÃO ABARCADO 
PELO REFERIDO DECRETO – RESTRIÇÃO QUE ABRANGE TANTO 
A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE QUANTO A PENA DE MULTA – 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DOS DISPOSITIVOS INSERTOS 
NA NORMA – INTELIGÊNCIA DO ART. 1º, INCISOS I E XVII, DO 
DECRETO PRESIDENCIAL – DECISÃO MANTIDA – AGRAVO 
DESPROVIDO.

 

O acórdão recorrido manteve a decisão do juízo da execução, 
que indeferiu o pedido de indulto com base no Decreto Presidencial nº 11.846/2023.

A defesa alega que, conforme o tema 931 desta Corte, na hipótese de 
condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento 
da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, 
não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade.

Argumenta que "A multa no caso corresponde a R$ 25.881,16, com os 
dias-multa fixados ao mínimo legal. Entretanto, os dados presentes nos autos 
demonstram que o sentenciado é hipossuficiente. Isso leva à extinção da 
punibilidade independentemente do pagamento da multa" (fl. 55).

Requer o provimento do recurso para a concessão do indulto, de modo 
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a extinguir a punibilidade do acusado.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
impõe-se o conhecimento do recurso especial.

Quanto ao mérito, o recurso deve ser desprovido.

O acórdão recorrido foi assim fundamentado:

JÚLIO CÉSAR foi condenado pela prática de tráfico de drogas e 
por transportar sem permissão arma de fogo com numeração 
suprimida às penas de 11 (onze) anos e 01 (um) mês de reclusão, em 
regime fechado, e ao pagamento de 743 (setecentos e quarenta e três) 
dias-multa, fixados no mínimo legal, totalizando no valor atualizado de 
R$. 25.881,16(vinte e cinco mil, oitocentos e oitenta e um reais e 
dezesseis centavos).

Ingressou com pedido de concessão indulto, com base no 
Decreto Presidencial nº 11.846/2023, em  relação à pena de multa 
imposta, o que foi indeferido pelo MM. Juízo a quo.

Agiu com o costumeiro acerto a ilustre Magistrada.

Com efeito, dispõe o art. 1º, incisos I e XVII, da norma: “O indulto 
coletivo e a comutação de penas concedidos às pessoas 
nacionais e migrantes não alcançam as que tenham sido 
condenadas: I - por crime hediondo ou equiparado, nos termos do 
disposto na Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990. XVII - por crime 
de tráfico ilícito de drogas, nos termos do disposto no caput e no 
§ 1º do art. 33, nos art. 34 a art. 37 e no art. 39 da Lei nº 11.343, de 
23 de agosto de 2006”.

Sendo assim, uma vez que condenado pela prática de tráfico 
ilícito de drogas, há impedimento legal para a concessão do 
indulto ao agravante, nos termos do dispositivo supracitado.

E, como bem explanou a MM. Juíza de origem: “Além disso, não há 
que se falar, como sustenta acombativa defesa, que o rol de delitos 
impeditivos previsto no art. 1º do Decreto não alcança a extinção da 
pena de multa, prevista no art. 2º, X do mesmo ato administrativo. 
Primeiro porque o Decreto de Indulto é composto por um conjunto de 
artigos que devem ser interpretados de forma sistemática entre si; 
segundo porque a redação do art. 1º, "caput" do ato normativo, em 
nenhum momento, restringiu sua aplicação às condenações a penas 
privativas de liberdade ou mesmo ressalvou sua incidência às 
disposições contidas no artigo seguinte”. 

Pesem os argumentos defensivos, a pena de multa é imposta 
cumulativamente com a pena corporal, de modo que a restrição 
se aplica sim à pena de multa, eis que os dispositivos insertos na 
norma devem ser interpretados de forma sistemática entre si, como 
acertadamente anotado na r. decisão hostilizada. Vale ressaltar que 
interpretação diversa exigiria distinção explícita no decreto 
presidencial, o que não houve.

[...]

Outrossim, saliente-se que o fato de ser assistido pela Defensoria 
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Pública, por si só, não leva à presunção de hipossuficiência econômica 
do reeducando, especialmente porque sua atuação no âmbito criminal 
independe da capacidade econômica do assistido. A alegada 
hipossuficiência deverá ser demonstrada e comprovada nos 
autos da execução, o que não se verifica na hipótese.

Destarte, o agravante não preenche os requisitos exigidos no Decreto 
Presidencial, pelo que inviável a concessão da benesse pleiteada.

Subsiste, assim, integralmente a r. decisão proferida, que fica mantida 
por seus próprios fundamentos.

Diante do exposto, pelo meu voto, nega-se provimento ao agravo em 
execução.

 

No caso, o recorrente cumpre pena pelos crimes previstos nos arts. 33, 
caput, da Lei n° 11.343/06, e 16, § 1°, inciso IV, da Lei n° 10.826/03.

O pedido de concessão indulto, com base no Decreto Presidencial nº 
11.846/2023, em relação à pena de multa imposta, foi indeferido ao fundamento de 
que o benefício não abrange as condenações por tráfico de drogas, bem como pela 
impossibilidade de extensão do indulto natalino às penas de multa.

Tal entendimento se harmoniza com a jurisprudência desta Corte, 
conforme os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. INDULTO PRESIDENCIAL. PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Inviável o reconhecimento da extinção de punibilidade do 
requerente haja vista a vedação contida no art. 8º do Decreto n. 
11.302/2022, que veda a extensão do indulto natalino às penas 
restritivas de direitos e de multa" (REsp n. 1.862.914/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
11/4/2023, DJe de 13/4/2023).

2. Não é dado ao Poder Judiciário estabelecer condições não previstas 
no decreto para conceder benefícios nele definidos, sob pena de 
usurpação da competência atribuída ao Presidente da República no 
art. 84, XII, da Constituição Federal. Irrelevante o fato de ter sido ou 
não realizada a audiência admonitória

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.099.387/RO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDULTO NATALINO. DECRETO 
11.302/2022. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "Inviável o reconhecimento da extinção de punibilidade do 
requerente haja vista a vedação contida no art. 8º do Decreto n. 
11.302/2022, que veda a extensão do indulto natalino às penas 
restritivas de direitos e de multa" (REsp n. 1.862.914/SP, Relator 
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Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
11/4/2023, DJe de 13/4/2023).

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.548.090/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INDULTO NÃO CONCEDIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 8º, I, 
DO DECRETO N. 11.302/2022. INOCORRÊNCIA. RECONVERSÃO 
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O art. 8º do Decreto n. 11.302/2022 traz em seu bojo limitações à 
concessão do indulto em razão de institutos incidentes na ação 
penal, quais sejam, suspensão condicional do processo, 
aplicação de penas restritivas de direitos e cominação de multa.

1.1. No caso, na ação penal, o agravante foi condenado à pena 
privativa de liberdade com substituição por penas restritivas de 
direitos, razão pela qual não preencheu os requisitos para concessão 
do indulto.

1.2. Conclusão que não se altera pela constatação de que no curso da 
execução penal e antes da edição do referido decreto, tenha ocorrido 
de forma definitiva a reconversão em pena privativa de liberdade pelo 
descumprimento das penas restritivas de direitos.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.125.447/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. INDULTO DA PENA DE 
MULTA. APENADA CONDENADA POR TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CRIME EQUIPARADO A HEDIONDO. 
VEDAÇÃO LEGAL PREVISTA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NO 
DECRETO N. 7.046/09 (ART. 8º, INCS. I E II). CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de 
proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

2. Inviável a concessão de indulto da pena de multa aos 
condenados por delitos equiparados a hediondo, sobretudo 
àqueles condenados por tráfico ilícito de drogas, como no caso, 
por expressa vedação do Decreto n. 7.046/09 (art. 8º, incs. I e II) e 
também por expressa vedação constitucional.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 249.333/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 11/10/2016, DJe de 28/10/2016.)
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Logo, estando o acórdão atacado, no tocante às teses 
recursais, respaldado na jurisprudência dominante desta Corte Superior e em 
precedente do Supremo Tribunal Federal, o recurso não comporta provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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